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 PODER JUDICIÁRIO
Tribunal Regional Federal da 3ª Região

6ª Turma
 

APELAÇÃO CÍVEL (198) Nº 0012042-19.2011.4.03.6130
RELATOR: Gab. 21 - DES. FED. JOHONSOM DI SALVO
APELANTE: UNIÃO FEDERAL
APELADO: ERNESTINA FURTADO ZANIRATO
Advogado do(a) APELADO: RICARDO ANTONIO DIAS BAPTISTA - GO11080-A
OUTROS PARTICIPANTES:
 
 

D  E  C  I  S  Ã O
 

Trata-se de APELAÇÃO interposta pela UNIÃO FEDERAL contra a
sentença de parcial procedência da AÇÃO ORDINÁRIA ajuizada por
ERNESTINA FURTADO ZANIRATO, objetivando o pagamento de indenização por
danos morais decorrentes do falecimento de seu filho CARLOS ROBERTO
ZANIRATO, preso pelo Departamento de Ordem Política e Social (DOPS) em São
Paulo/SP, em 23/6/1969.

 

Consoante a inicial e documentação anexa, em apertada síntese,

 

- CARLOS ROBERTO ZANIRATO, nascido em 9/6/1949, deixou o
Exército Brasileiro, onde servia como soldado, para integrar a
organização político-militar Vanguarda Popular Revolucionária (VPR),
liderada  pelo seu superior hierárquico, o capitão CARLOS LAMARCA
(ID 168051386 – fls. 60);

 

- CARLOS ROBERTO ZANIRATO foi preso por agentes do DOPS/SP
quando saía de sua casa, em 23/6/1969, vindo a falecer seis dias
depois, em 29/6/1969 (ID 168051386 – fls. 45);

 

- o laudo necroscópico nº 30.757 do Instituto Médico Legal do Estado
de São Paulo (IML/SP), referiu-se a CARLOS ROBERTO ZANIRATO
como um desconhecido que cometeu suicídio, atirando-se algemado
contra um ônibus em movimento na Avenida Celso Garcia, em São
Paulo, Capital (ID 168051388 – fls. 82/86);
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- a Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos
(CEMDP), instituída pela Lei nº 9.140/1995, concluiu que CARLOS
ROBERTO ZANIRATO morreu em decorrência da tortura sofrida no
DOPS/SP e que   foi enterrado como desconhecido no Cemitério da
Vila Formosa, em São Paulo/SP;

 

- ERNESTINA FURTADO ZANIRATO sofre profunda dor pela
ausência de esclarecimentos e responsabilização pela morte de seu
filho, que sequer pôde sepultar.

 

Requereu-se a condenação da UNIÃO FEDERAL ao pagamento de
indenização por danos morais no valor de R$ 500.000,00, bem como ao
pagamento de custas e sucumbência (ID 168051386 – fls. 4/24).

 

Em 30/6/2011, o feito foi distribuído a 1ª Vara Federal de Osasco/SP
(ID 168051387 – fls. 92).

 

A UNIÃO FEDERAL apresentou contestação (ID 168051388 – fls.
3/54).

 

Em 4/3/2015 foi proferida sentença que acolheu a prescrição arguida
pela UNIÃO FEDERAL e julgou os demais pedidos improcedentes, extinguindo o
feito com fulcro no artigo 269, IV, do Código de Processo Civil (ID 168051388 – fls.
123/129).

 

Em 12/4/2018, de forma unipessoal, dei provimento ao apelo de
ERNESTINA FURTADO ZANIRATO, distribuído nessa Corte a minha relatoria,
para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à origem para novo
julgamento (ID 168051389 – fls. 79/83).

 

Contra essa decisão, a UNIÃO FEDERAL interpôs agravo interno,
desprovido pela Sexta Turma, recurso especial, não admitido pela Vice-Presidência
desse TRF3R, e agravo em recurso especial, não conhecido pelo STJ (ID
168051390 – fls. 21/29, 42/52, 64/65).

 

E 8/ / ª V F d l d O /SP
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Em 18/9/2020, os autos retornaram a 1ª Vara Federal de Osasco/SP,
sendo digitalizados (ID 168051390 – fls. 71/72).

 

Em 5/4/2021 foi proferida a sentença de parcial procedência, nos
seguintes termos:

 

... Diante do exposto:

(a) Julgo extinto o feito, sem análise do mérito, com fundamento no artigo
485, inciso VI, do Código de Processo  Civil,  diante  da  falta  de  interesse 
de  agir  com  relação  ao  pedido  contido  na  letra  “a”  da  inicial, quanto 
à  prestação  de  informações  sobre  as  circunstâncias  em  que  ocorreram 
a  morte  de  Carlos  Roberto Zanirato;

(b)       JULGO  PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido da parte autora,
resolvendo o mérito, nos termos   do   art.   487,   inciso   I,   do   Código   de 
Processo   Civil,   para   o   fim   de   condenar   a   ré   ao   pagamento   de
indenização   por   danos   morais   no   montante   de   R$   200.000,00 
(duzentos   mil   reais),   acrescidos   de   correção monetária a partir do
arbitramento (cf. Enunciado da Súmula nº 346   do C. STJ) e juros
moratórios a partir do trânsito em julgado da sentença, nos moldes da
fundamentação.

Condeno ainda a ré ao pagamento das despesas processuais havidas e dos
honorários advocatícios, os quais são fixados em 10% (dez por cento) sobre o
valor da condenação, corrigidos a partir da data de ajuizamento da ação,
na forma do artigo 1°, parágrafo 2°, da Lei 6.899/81 e nos termos do art. 85,
§3º, I, do CPC.

Deixo de condenar a autora ao pagamento de custas e honorários
advocatícios por haver sucumbido de parte mínima do pedido (cf. art. 86,
parágrafo único, do CPC).

Sentença não sujeita à remessa necessária (art. 496, §3º, I), observada a
disposição prevista no artigo 14 da Lei nº 9140/1995...

(ID 168051393).

 

A UNIÃO FEDERAL, nas razões de apelação, alega que não há prova
dos prejuízos efetivos dos danos morais alegados; o valor arbitrado a título de
indenização por danos morais desrespeita os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade (ID 168051396).

 

Não houve apresentação de contrarrazões.

 

E 8/ / f i f i di ib íd C i h l i
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Em 8/9/2021, o feito foi redistribuído nessa Corte, a minha relatoria
(ID 186413233).

 

É o relatório.

 

DECIDO

 

A reiteração de decisões num mesmo sentido, proferidas pelas Cortes
Superiores, pode ensejar o julgamento monocrático do recurso, já que – a nosso
sentir –   no novo Código de Processo Civil o legislador disse menos do que
desejava, porquanto, no cenário de apregoada criação de meios de agilizar a
jurisdição, não tinha sentido reduzir a capacidade dos Tribunais de Apelação de
resolver as demandas de conteúdo repetitivo e os recursos claramente
improcedentes ou não, por meio de decisões unipessoais; ainda mais que, tanto
agora como antes, essa decisão sujeita-se a um recurso que deve necessariamente
ser levado perante o órgão fracionário, desde que o mesmo obedeça o preceito do
§1º do art. 1.021, é claro.

 

No âmbito do STJ rejeita-se a tese acerca da impossibilidade de
julgamento monocrático do relator fundado em hipótese jurídica não amparada
em súmula, recurso repetitivo, incidente de resolução de demanda repetitiva ou
assunção de competência, louvando-se na existência de entendimento dominante
sobre o tema. Até hoje, aplica-se lá     a Súmula 568 de sua Corte Especial (DJe
17/03/2016). A saber: AgInt no AgRg no AREsp 607.489/BA, Rel. Ministro
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 26/03/2018 -
AgInt nos EDcl no AREsp 876.175/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA
TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 29/06/2018 - AgInt no AgInt no REsp
1420787/RS, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 19/06/2018,
DJe 26/06/2018 - AgRg no AREsp 451.815/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI,
QUINTA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 29/06/2018.

 

Ademais, cumpre lembrar o pleno cabimento de agravo interno contra
o decisum, o que afasta qualquer alegação de violação ao princípio da colegialidade
e de cerceamento de defesa, a despeito da impossibilidade de realização de
sustentação oral, já que a matéria pode, desde que suscitada, ser remetida à
apreciação da Turma, onde a parte poderá acompanhar o julgamento colegiado,
inclusive valendo-se de prévia distribuição de memoriais (AgRg no AREsp
381.524/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em
17/04/2018, DJe 25/04/2018 - AgInt no AREsp 936.062/SP, Rel. Ministra
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2018, DJe
27/03/2018 - AgRg no AREsp 109.790/PI, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA

PALHEIRO SEXTA TURMA j l d 6/ / 6 DJ 6/ / 6) D
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PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 16/09/2016). Deveras,
...Eventual mácula na deliberação unipessoal fica superada, em razão da
apreciação da matéria pelo órgão colegiado na seara do agravo interno... (AgInt
no AREsp 999.384/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA
TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 30/08/2017 - REsp 1677737/RJ, Rel.
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em
19/06/2018, DJe 29/06/2018).

 

No âmbito do STF tem-se que ...a atuação monocrática, com
observância das balizas estabelecidas nos arts. 21, § 1°, e 192, caput, do RISTF,
não traduz violação ao Princípio da Colegialidade, especialmente na hipótese em
que a decisão reproduz compreensão consolidada da Corte... (HC 144187 AgR,
Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 04/06/2018,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-116 DIVULG 12-06-2018 PUBLIC 13-06-2018).
Nesse sentido: ARE 1089444 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda
Turma, julgado em 25/05/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-111 DIVULG 05-
06-2018 PUBLIC 06-06-2018.

 

Na verdade, o ponto crucial da questão é sempre o de assegurar à
parte acesso ao colegiado. Por tal razão o STF já validou decisão unipessoal do
CNJ, desde que aberta a via recursal administrativa. Verbis: ...ainda que se aceite
como legítima a decisão monocrática do relator que indefere recurso
manifestamente incabível, não se pode aceitar que haja uma perpetuidade de
decisões monocráticas que impeça o acesso ao órgão colegiado... (MS 30113 AgR-
segundo, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em
25/05/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-121 DIVULG 18-06-2018 PUBLIC
19-06-2018).

 

A possibilidade de maior amplitude do julgamento monocrático   –
controlado por meio do agravo – está consoante os princípios que se espraiam
sobre todo o cenário processual, tais como o da eficiência (art. 37, CF; art. 8º do
NCPC) e da duração razoável do processo (art. 5º, LXXVIII, CF; art. 4º do NCPC).

 

Quanto ao recurso manifestamente improcedente, referido outrora no
artigo 557 do Código de Processo Civil/1973, é verdade que o Código de Processo
Civil/2015 não repete essa locução.

 

Porém, justifica-se que um recurso que – ictu oculi – não reúne a
menor condição de alterar o julgado recorrido, possa ser apreciado pelo relator in
limine e fulminado. A justificativa encontra-se nos mesmos princípios já
enunciados e também na possibilidade de reversão em sede de agravo interno.
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A propósito desse tópico, há tempos José Carlos Barbosa Moreira
advertia que, entre as  ...disfunções do mecanismo judiciário", "no tocante à
condução do processo..., está  ...a sobrevivência de feitos manifestamente
inviáveis até etapas avançadas do iter processual, em vez do respectivo
trancamento no próprio nascedouro (pelo indeferimento da petição inicial) ou em
ponto tão próximo daquele quanto possível...  (Sobre a "participação" do juiz no
processo civil, in Participação e Processo, ed. São Paulo: RT, 1988 p. 383).

 

De se destacar, ainda que o próprio artigo 8º do Código de Processo
Civil atual minudencia que ao aplicar o ordenamento jurídico o Juiz deve observar
– dentre outros elementos valorativos – a razoabilidade. A razoabilidade imbrica-
se com a normalidade, uma tendência a respeitar critérios aceitáveis do ponto de
vista da vida racional, em sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas e
respeitosas das peculiaridades próprias tanto do cenário jurídico quanto da vida
prática.

 

Escapa da razoabilidade dar sequência até o julgamento colegiado a
um recurso sem qualquer chance de sucesso, o que se verifica não só diante do
contexto dos autos – que não sofrerá mutação em segundo grau – como da
desconformidade, seja da pretensão deduzida, seja dos fundamentos utilizados
pelo recorrente, com a normatização jurídica nacional.

 

Noutro dizer, a razoabilidade impõe que se dê fim, sem maiores
formalidades além de assegurar o acesso do recorrente a um meio de contrariar a
decisão unipessoal, a um recurso que é - ictu oculi - inviável.

 

Há muito tempo o STJ já decidiu que mesmo que fosse vedado o
julgamento monocrático, à míngua de expressa autorização legal, ...tal regra deve
ser mitigada em casos nos quais falta à ação qualquer dos pressupostos básicos
de existência e desenvolvimento válido do processo..., porquanto, nesses casos,
...despiciendo exigir do relator que leve a questão ao exame do órgão colegiado
do Tribunal, sendo-lhe facultado, em atendimento aos princípios da economia e
da celeridade processuais, extinguir monocraticamente as demandas
inteiramente inviáveis... (REsp 753.194/SC, Rel. Ministro José Delgado, 1ª Turma,
j. 04/08/2005, DJ 05/12/2005).

 

Além disso, é o art. 6º do novo Código de Processo Civil  que aumenta
consideravelmente o espaço hermenêutico do magistrado no novo cenário
processual.
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A exegese que aqui fazemos sobre a extensão do campo onde pode (e
deve) ser o recurso julgado monocraticamente, não é absurda, na medida em que a
imperfeição natural e esperável de toda a ordem jurídico-positiva pode ser
superada pela...atuação inteligente e ativa do juiz..., a quem é lícito ...ousar sem o
açodamento de quem quer afrontar, inovar sem desprezar os grandes pilares do
sistema... (DINAMARCO, Cândido Rangel. Nova Era do Processo Civil. 4. ed. São
Paulo: Malheiros, 2009. p. 29-31).

 

Indo além, deve-se atentar para a análise econômica do Direito, cujo
mentor principal tem sido Richard Posner (entre nós, leia-se Fronteiras da Teoria
do Direito, Editora Martins Fontes), para quem - se o Direito deve se adequar às
realidades da vida social - a eficiência (de que já tratamos) torna esse Direito mais
objetivo, com o prestígio de uma racionalidade econômica da aplicação do Direito,
inclusive processual.

 

Para muitos, a eficiência deve servir como um critério geral para aferir
se uma norma jurídica é ou não desejável (confira-se interessantes considerações
em
https://direitorio.fgv.br/sites/direitorio.fgv.br/files/u100/analise_economica_do_dir
se é útil ou não para os fins de pacificação social pretendida pela Constituição, eis
que o Direito aparece na civilização (ocidental, pelo menos) justamente como uma
dessas maneiras de pacificação.

 

Passando ao largo de discussões que aqui não interessam, concebemos
que a análise econômica do Direito tem grande alcance no âmbito processual,
especialmente o civil, prestigiando-se uma "racionalidade econômica" a ser
aplicada a institutos processuais, com vistas ao utilitarismo das fórmulas (em
substituição ao estrito formalismo), sem que com isso se vá substituir a valoração
ética do Direito (processual, aqui).

 

Esse utilitarismo pode conduzir a interpretações e alcances da norma
que - sem sacrifício do contraditório e da isonomia dos litigantes - permitam uma
simplificação desejável tendo em vista que a atividade judicante deve ser útil para a
sociedade, e essa utilidade envolve rapidez e eficiência, a direcionar a solução da
lide na direção da paz social.

 

A análise econômica do Direito não pode ter como fio condutor a
valorização do dinheiro (custos menores), em detrimento de critérios morais ou do
princípio de justiça; pode-se usar dessa teorização para baratear o processo não

id i d di ê di d ú i bé
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apenas no sentido estrito de menor dispêndio de pecúnia, mas também - e
principalmente - no sentido da economicidade de atos, procedimentos e fórmulas,
tudo em favor da razoabilidade e da utilidade.

 

No ponto, merece consideração entre nós - posto que não sendo
criação genuinamente brasileira, a análise econômica do Direito naturalmente
deve ser, aqui, estudada, compreendida e aplicada cum granulum salis - a
chamada vertente normativa preconizada por Richard Posner, a qual se ocupa de
indicar modificações a serem incorporadas pelo ordenamento jurídico e pelos
operadores do Direito a fim de conferir maior eficiência às suas condutas. É que
essa vertente - de modo correto - elege como valor a ser buscado a eficiência,
imprescindível para que se atinja a pacificação social que é o objetivo último do
Direito dos povos ocidentais.

 

Eficiência e utilitarismo, na forma explicitada pelo tanto que a análise
econômica do Direito pode ser aplicada no Brasil, podem nortear interpretações de
normas legais de modo a que se atinja, com rapidez sem excessos, o fim almejado
pelas normas e desejado pela sociedade.

 

A respeito do tema asseveram Marinoni, Arenhart e Mitidiero:
...Assim como em outras passagens, o art. 932 do Código revela um equívoco de
orientação em que incidiu o legislador a respeito do tema dos precedentes. O que
autoriza o julgamento monocrático do relator não é o fato de a tese do autor
encontrar-se fundamentada em “súmulas” e “julgamento de casos repetitivos”
(leia-se, incidente de resolução de demandas repetitivas, arts. 976 e ss., e recursos
repetitivos, arts. 1.036 e ss.) ou em incidente de “assunção de competência”. É o
fato de se encontrar fundamentado em precedente do Supremo Tribunal Federal
ou do Superior Tribunal de Justiça ou em jurisprudência formada nos Tribunais
de Justiça e nos Tribunais Regionais Federais em sede de incidente de resolução
de demandas repetitivas ou em incidente de assunção de competência capaz de
revelar razões adequadas e suficientes para solução do caso concreto. O que os
preceitos mencionados autorizam, portanto, é o julgamento monocrático no caso
de haver precedente do STF ou do STJ ou jurisprudência firmada em incidente de
resolução de demandas repetitivas ou em incidente de assunção de competência
nos Tribunais de Justiça ou nos Tribunais Regionais Federais. Esses precedentes
podem ou não ser oriundos de casos repetitivos e podem ou não ter
adequadamente suas razões retratadas em súmulas... (Curso de Processo Civil,
ed. São Paulo: RT, 2017, 3ª e.).

 

No ponto, são importantes as considerações a respeito do alcance do
atual art. 932, formuladas com precisão por Arnaldo Quirini de Almeida, publicada
no site CONJUR em 18/2/2017 (https://www.conjur.com.br/2017-fev-18/arnaldo-
almeida-julgamento-monocratico-aumentou-poderes-relator), no seguinte teor ...é
de se indagar se realmente a alteração legislativa é peremptória ao vedar

(i li i ) l d id i d l
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(implicitamente) que o relator decida monocraticamente quando se colocar em
face de jurisprudência dominante (pacificada) ainda não sumulada. A indagação
se justifica na medida em que pela dinâmica das atividades dos tribunais poderá
ocorrer situação na qual, por exemplo, órgãos fracionários que compõem uma
Seção, Turma ou Câmara Especializada, estejam decidindo à unanimidade ao
analisar uma específica tese jurídica, conquanto o tribunal por várias razões
ainda não tenha cumprindo a regra estabelecida no artigo 926, § 1º, do
CPC/2015 (“os tribunais editarão enunciados de súmula correspondentes a sua
jurisprudência dominante”). A hipótese requer reflexão que conduza a
possibilidade de mitigar aquela orientação do artigo 932 do CPC de 2015. Se o
tribunal possui entendimento firme e dominante acerca da melhor interpretação
do direito ou de matéria que sabidamente é repetitiva, impõe-se a edição de
súmula, independentemente de provocação da parte ou interessado (quiçá por
meio de instrumentos tais como o incidente de assunção de competência – art.
947 -, ou do incidente de resolução de demandas repetitivas - art. 976). Quando o
tribunal não se antecipa editando a necessária súmula, atendendo a novel
orientação da norma processual que instaurou um microssistema de valorização
do precedente, vocacionado à resolução das demandas no menor tempo possível,
à tutela da segurança jurídica e ao princípio da isonomia, é salutar possibilitar
ao relator decidir monocraticamente com fundamento em jurisprudência
dominante na hipótese mencionada, apesar da redação atual do art. 932, nesse
aspecto, diversa daquela que era prevista para o art. 557 do CPC/1973. A
afirmação é tanto mais coerente se fizermos uma leitura atenta do artigo 489, §
1º, incisos V e VI (a contrario sensu), na medida em que, s.m.j., o preceito legal
autorizaria decisão fundada não somente em enunciado de súmula, mas também
em jurisprudência ou precedente que veiculam tese jurídica ainda não sumulada
ou submetida ao procedimento de julgamento de recursos repetitivos...

 

Ainda ao tempo do Código de Processo Civil/1973, Cândido Rangel
Dinamarco investia contra os recursos que inutilmente seriam submetidos ao
órgão fracionário da Corte; inutilmente porque estavam, à evidência, fadados ao
insucesso. Escreveu o mestre: ...negar seguimento é uma locução de grande
envergadura, abrangendo hipóteses de recursos desmerecedores de
conhecimento, porque lhes falta algum pressuposto de admissibilidade, e
recursos desmerecedores de provimento, porque desamparados pelo direito, pela
jurisprudência ou pela prova. No art. 557, portanto, negar seguimento é impedir
que o recurso siga para câmara ou turma, em todas hipóteses nas quais ele seja
claramente fadado ao insucesso (recursos manifestamente inadmissíveis ou
infundados)... (destaquei - A reforma da reforma, ed. São Paulo: Malheiros, 2020,
p. 18). 

 

Para nós, todas as considerações até agora tecidas se permeiam, sem
conflitos, de modo a justificar a ampliação interpretativa das regras do novo
Código de Processo Civil que permitem as decisões unipessoais em sede recursal,
para além do que a letra fria do estatuto processual previu.

 

N á i é bí l j l i l d d i ã
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Nesse cenário, é cabível o julgamento unipessoal quando a decisão
recorrida não tem suporte nos autos ou no sistema jurídico vigente. Nesse sentido
é a jurisprudência desta Turma.

 

Destarte, o caso presente permite solução monocrática.

 

A sentença de primeiro grau deve ser integralmente mantida, pois
existe prova em abundância de que no já distante ano de 1969 o jovem foi preso
(sem mandado judicial), seviciado, morto e enterrado como indigente por agentes
do Estado que atuavam na repressão política que vigia na época..

 

Em 23/6/1969, CARLOS ROBERTO ZANIRATO, então com 20 anos
de idade, foi preso em sua casa pelo DOPS/SP e morreu seis dias depois, em
29/6/1969, vítima de tortura.

 

De acordo com o laudo necroscópico nº 30.757 emitido pelo IML/SP,
o corpo de   CARLOS ROBERTO ZANIRATO apresentava equimoses nas regiões
posterior do pescoço, torácica, sacral, interescapular direita e escapulares;
escoriações nas regiões lombar, sacral, periumbilical,  hipogástrica, da fossa ilíaca
direita, temporal esquerda, do pavilhão auditivo esquerdo e em ambas as pernas;
 ferimentos lácero-contusos na região frontal direita;   fratura completa do úmero
direito; fratura exposta do rádio e do cúbito direito; fratura com afundamento da
clavícula direita; fratura de todas as costelas à direita, junto à coluna; pulmões com
hemotórax; rotura da parede auricular direita; contusão do bulbo cerebral (ID
168051388 – fls. 82/86).

 

Para justificar todas essas lesões, o DOPS/SP declarou que CARLOS
ROBERTO ZANIRATO foi levado em uma diligência e – aproveitando um descuido
dos policiais que o acompanhavam – se atirou sob um ônibus em movimento, no
cruzamento da Rua Bresser com a Avenida Celso Garcia, em São Paulo, Capital,
cometendo suicídio (ID 168051388 – fls. 76, 82/86).

 

Essa versão dos fatos, dada como completamente fantasiosa pela
Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos (CEMDP), foi
corroborada pelos médicos legistas que assinaram o laudo necroscópico (ID
168051388 – fls. 82/86).

 

Nã b d b h h d IML/SP
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Não bastando, embora o corpo tenha chegado ao IML/SP
perfeitamente identificado, foi enterrado como desconhecido no Cemitério da Vila
Formosa, em São Paulo/SP (ID 168051388 – fls. 88).

 

ERNESTINA FURTADO ZANIRATO declarou à CEMDP que apenas
no final de julho de 1969 soube que seu filho foi barbaramente torturado até a
morte nas dependências do DOPS/SP, pelo relato de outros presos e de um
funcionário do IML/SP. E que o corpo foi jogado na frente de um ônibus, para
simular o suicídio. Posteriormente, descobriu que seu filho foi enterrado como
indigente no Cemitério da Vila Formosa (ID 168051388 – fls. 72).     

 

O dano moral sofrido por ERNESTINA FURTADO
ZANIRATO, portanto, é mais que evidente e justifica o recebimento de
indenização por todo sofrimento e desgaste psíquico experimentado -
dano "in re ipsa" - e  com o encarceramento de seu filho por motivação
política no  DOPS/SP, onde foi seviciado até a morte e depois
descartado numa vala comum, sem qualquer identificação, de forma
indigna e desrespeitosa.

 

Também não merece reparo valor da indenização, fixado em R$
200.000,00, mais juros e correção monetária. Não é exagerado a ponto de
significar enriquecimento ilícito, nem mesquinho a ponto de desprezar o intenso
padecimento da apelada, enquanto mãe. Ademais, a fixação desse montante
decorreu da análise da jurisprudência dessa Corte acerca da prisão ilegal e tortura
por perseguição política durante o regime militar e das especificidades da situação
fática retratada nos autos.

 

Confira-se os seguintes julgados:

 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO
CPC. ANISTIA. DANOS DECORRENTES DE PERSEGUIÇÃO POLÍTICA NA
ÉPOCA DA DITADURA MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE.
PRECEDENTES. DANO MORAL. VALOR ARBITRADO COM
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. ....

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o
entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado somente
é possível quando exorbitante ou irrisória a importância
arbitrada, o que não é o caso dos autos.

3. .....
A R i t l ã id
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4. Agravo Regimental não provido.

(STJ - AgRg no REsp 1372652/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 31/03/2015)

                                       

CONSTITUCIONAL. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. INTERESSE
PROCESSUAL. ART. 37, §6º, DA CF. PERSEGUIÇÃO NA ÉPOCA DA
DITADURA MILITAR. PRISÃO E TORTURA POR MOTIVOS POLÍTICOS.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CABIMENTO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. JUROS MORATÓRIOS.

1. Inocorrência de prescrição já que se trata de pedido de indenização por
danos morais decorrentes de perseguições políticas sofridas durante o
regime de ditadura militar por atos praticados pelos agentes
administrativos. Jurisprudência pacífica do C. STJ no sentido da
imprescritibilidade dessas ações: AgRg no AI 1.392.493/RJ, Segunda
Turma, relator Ministro Castro Meira, j. 16/6/2011, DJ 01/7/2011; AgRg no
RESP 828.178/PR, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, j. 20/8/2009, DJ 08/09/2009; RESP 890.930/RJ, Primeira
Turma, relatora Ministra Denise Arruda, j. 17/5/2007, DJ 14/6/2007.

2. Ainda que o pedido de anistia esteja submetido à análise administrativa,
por meio de procedimento instaurado nos termos da Lei Federal nº
10.559/02 e da Lei Paulista nº 10.726/01, verifica-se que neste ato se
restringe a reparação dos prejuízos materiais, sem versar sobre a
compensação de danos morais. Logo os pedidos de indenizações são
baseados em fundamentos jurídicos distintos, podendo ser percebidos de
forma simultânea.

3. Para a caracterização da responsabilidade objetiva do agente público,
ensejadora da indenização por danos morais e patrimoniais, é essencial a
ocorrência de três fatores: o dano, a ação do agente e o nexo causal.

4. O cerne da questão em desate encontra-se na comprovação da existência
de danos efetivos causados pelos atos de agentes administrativos, no
período da ditadura militar.

5. No caso vertente, farta a comprovação de perseguição política com
prisão, relato acerca da ocorrência de torturas físicas.

6. Ocorrência de danos morais. Embora não haja, por óbvio, relato
documental das torturas sofridas, houve a comprovação da prisão efetuada
por motivos exclusivamente políticos e ideológicos e da coação exercida
pelos agentes federais, em graves situações de repressão e restrições à
pessoa do autor, de forma ostensiva, com repercussão claramente
contundente e prejudicial em sua vida.

7. O intenso prejuízo no âmbito pessoal, psicológico, profissional, familiar e
social do autor, banido à condição de pária, marginal subversivo,
criminoso, sob o tormento constante do terror vigente à época e o risco de
sofrer novas prisões e torturas, tornam inquestionável o lamentável abalo
sofrido pelo autor, que ultrapassa completamente os limites dos dissabores
aos quais se sujeitam os cidadãos comuns, sendo certo que o quadro
probatório produzido foi suficiente para que se possa afirmar que houve a
efetiva ocorrência de danos morais, causados de forma manifestamente
injusta pela repressão política, em atos praticados pelos agentes
administrativos.

8 N t t t d R$ ( t i t
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8. Nesse aspecto, o montante de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta
mil reais) é quantia considerada adequada, diante da gravidade
da situação ocorrida com o autor e dos lamentáveis reflexos
perpetrados em sua vida pessoal e profissional.

9. O quantum fixado deverá ter a incidência de juros moratórios desde o
evento danoso (Súmula 54 do C. STJ), conforme determinado na sentença, à
razão de 6% ao ano até a entrada em vigor do NCC, quando então   serão
equivalentes à taxa SELIC, nos termos da Súmula nº 54 do Superior
Tribunal de Justiça/STJ.

10. Mantida a verba honorária conforme fixada na sentença, em 10% sobre
o valor da condenação, devendo o valor apurado ser rateado entre as partes
União Federal e Fazenda do Estado de São Paulo, uma vez que de acordo
com os parâmetros fixados na legislação processual e consoante
entendimento desta Sexta Turma.

11. Apelação da parte autora parcialmente provida, remessa oficial e
apelações das rés improvidas.

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, ApReeNec - APELAÇÃO/REMESSA
NECESSÁRIA - 1560932 - 0034144-09.2003.4.03.6100, Rel.
DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, julgado em
16/03/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/03/2017)

                                                                                

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL DECORRENTE DE
PERSEGUIÇÕES POLÍTICAS OCORRIDAS AO TEMPO DO REGIME
MILITAR - AUTOR, ENTÃO ESTUDANTE DE ENGENHARIA NA USP/SÃO
CARLOS, QUE FOI PRESO TRÊS VEZES PELA PARTICIPAÇÃO EM
CONGRESSOS DE UNIVERSITÁRIOS - SOLTURA DO AUTOR POR MEIO
DE HC JULGADO NA 2ª TURMA DO STF - NECESSIDADE DE EXÍLIO DO
BRASIL (CONTINUOU A SER PROCURADO PELA REPRESSÃO) -
DESCABIMENTO DE NEGAR-LHE A INDENIZAÇÃO À CONTA DE QUE
DEVESSE SUPORTAR AS AGRURAS DA REPRESSÃO COMO
CONSEQUÊNCIA DE SUAS OPÇÕES IDEOLÓGICAS (SEMPRE
MANIFESTADAS SEM VIOLÊNCIA) - SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA
REFORMADA - PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE NULIDADE
REJEITADA E CONDENAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL.

1. Rejeita-se a alegação de nulidade do feito por cerceamento de defesa
supostamente ocorrido por conta do indeferimento da produção de prova
testemunhal postulada pelo autor; efetivamente, a d. Juíza Federal
Substituta da 24ª Vara Federal da Capital indeferiu a produção de prova
oral tal como requerida a fls. 589; essa interlocutória foi publicada no diário
de justiça eletrônica de 18/3/2010 e até o dia 13/5/2010 não tinha ocorrido
qualquer manifestação do autor, ou seja, o decisum restou irrecorrido; com
isso, operou-se a preclusão e por isso a questão do indeferimento de prova
não pode mais ser agitado.

2. Não há que se cogitar de prescrição: afirmar-se que o Decreto n°
20.910/32 deve incidir em favor da União onde houve perseguição política
promovida por agentes oficiais e extra-oficiais agregados ao regime
autoritário que vigorou entre nós a partir de 31/3/1964, é fazer pouco caso
da História, é optar pelo juridiquês em desfavor da Justiça, é tripudiar sobre
aqueles que em determinado momento histórico tiveram suas vidas - e das
suas famílias e amigos - atrapalhadas por ações contrárias muitas vezes até
ao direito de exceção que vigeu com força naquele período. Ora, com o
Judiciário cabrestado, advogados ameaçados e os cidadãos amedrontados

l l i d i l l ó ã ilit ilit
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pelas leis de segurança nacional e pelos órgãos militares, paramilitares e
policiais de repressão, é óbvio que a liberdade de acesso aos mecanismos da
Justiça era nenhuma. Destarte, na singularidade do caso não pode produzir
efeitos o decurso do tempo como cogitado no Decreto n° 20.910/32, mesmo
porque a própria Constituição, no corpo do art. 8º do ADCT, fez retroagir os
efeitos da anistia política até 18 de setembro de 1946; a propósito, no âmbito
do STJ compreende-se pela imprescritibilidade das ações tendentes ao
reconhecimento de indenizações por danos materiais e morais decorrentes
de atos perpetrados pelos agentes do Estado e outros que a eles buscavam se
equiparar, ocorridos na vigência do regime autoritário (1964/1979), diante
da supremacia dos direitos fundamentais. Nesse sentido segue a
jurisprudência do STJ (AgRg no Ag 1392493/RJ, Rel. Ministro CASTRO
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 01/07/2011)

3. A causa petendi da reparação dos danos morais oriundos de sofrimentos e
abalos sofridos em decorrência de perseguições políticas diverge da
motivação que enseja a reparação prevista no art. 1º da Lei nº 10.559/2002,
cujo art. 16 expressamente ressalva outros direitos de quem sofreu
perseguições políticas ("Os direitos expressos nesta Lei não excluem os
conferidos por outras normas legais ou constitucionais, vedada a
acumulação de quaisquer pagamentos ou benefícios ou indenização com o
mesmo fundamento, facultando-se a opção mais favorável").

4. Ademais, a reparação por dano moral - preceito constitucional (art. 5º, V
e X) que não pode ser inibido pela legislação ordinária - não é cogitada
primu ictu oculi pelo art. 8º da ADCT, que é regulado pela Lei nº
10.559/2002. o assim chamado "sistema da jurisdição condicionada" obriga
o prévio esgotamento da instância administrativa a que está sujeita
inicialmente a questão para possibilitar o acesso posterior ao Poder
Judiciário. Sucede que a   Constituição Federal de 1988 trata como direito
fundamental - e, portanto, cláusula pétrea - , em seu artigo 5°, inc. XXXV, o
princípio incondicionado da inafastabilidade do controle jurisdicional, de
modo que não não há espaço para obrigatoriedade de exaurimento da via
administrativa para que se possa provocar o Juiz. Exceções só podem ser
ventiladas no próprio Texto Magno, como é o caso do prévio acesso à
"justiça desportiva" para composição das lides relativas à disciplina e às
competições desportivas (art. 217, § 1°), mas ainda aí não existe
condicionamento do acesso ao Poder Judiciário à conclusão do referido
procedimento administrativo.

5. Pessoas que se opõem - especialmente sem o uso de força - contra um
regime político, agitando em face dele apenas as suas idéias ou
manifestações pacíficas (escritos, reuniões, discursos), não precisam e não
podem sujeitar-se ao risco de perder a liberdade e a própria vida por conta
de suas convicções, ao contrário do que pareceu ao d. Juiz a quo (fl. 606).
Nenhum Estado, nenhum governo, nenhuma orientação política, tem o
direito de prender, torturar e massacrar aqueles que se mostram contrários
a eles, especialmente quando se manifestam no plano das idéias ou com
posturas incruentas. Não se pode conceber um Estado válido, verdadeiro, se
ele se volta violentamente contra seus próprios cidadãos por desacordos
políticos. O Estado que prende, tortura e mata os opositores de sua
orientação política é um Estado criminoso, seja de tendência direitista ou
esquerdista, não importa, é imerecedor de existir. Por isso não se pode dizer
que aquele que discorda das orientações políticas, econômicas, sociais, de
um certo Estado, manifestando-se pacificamente contra essas tendências,
deve aceitar ser imolado na pira de violência acesa pelos agentes da
repressão estatal.

6. SÉRGIO DE MELLO SCHNEIDER era universitário, aluno do curso de
Engenharia no campus da USP em São Carlos/SP. Envolvido com o
movimento estudantil descontente com a Ditadura Militar implantada a
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partir de abril de 1964, participou de encontros estudantis em 1966, 1967 e
no famoso Congresso da UNE em Ibiúna/SP (1968). Foi detido nas três
vezes, mas com mais gravidade durante o XXX Congresso da UNE e por
conta disso teve a prisão preventiva decretada e foi indiciado no IP n° 15/68
instaurado pelo sinistro DOPS do governo paulista (que agia em estreita
colaboração com o Regime Militar), que resultou na ação penal n° 67/68 da
2ª Auditoria Militar de São Paulo, onde foi decretada a prescrição da
pretensão punitiva em 15/12/72; antes disso, fora solto graças a coragem da
2ª Turma do STF, em julgamento histórico de habeas corpus de que
participaram os honrados Ministros Adalício Nogueira (relator), Aliomar
Baleeiro, Temístocles Cavalcanti e Evandro Lins (fl. 42). Após essa soltura,
no ano de 1969 fugiu para o Chile (onde obteve passaporte no Consulado
Geral em Santiago e estudou matemática - fl. 268) e depois esteve nos
Estados Unidos, residindo em Berkeley, Califórnia (fl. 261), já que continuou
a ser perseguido pela repressão política, pois há registro oficial de uma
"campana" de policial civil da Delegacia de Polícia de Rio Claro/SP, local de
seu nascimento, feita nas imediações da casa de sua família nos idos de 23
de abril 1973 (fl. 260).

7. Nesse cenário de perseguições, prisões, impossibilidade de
estudar regularmente, e depois certo fracasso profissional, o
autor sofreu abalos íntimos, tudo decorrente de repressão
política contra um cidadão que apenas manejava seus ideais de
juventude; na singularidade do caso a indenização deve ser
fixada em R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). Esse valor sofrerá
correção monetária (desde este arbitramento - Súmula 362/STJ) na forma
da Res. 134/CJF, e incidirão juros de mora contados de 12/10/1968 (data da
última prisão conhecida do autor, quando foi desbaratado o XXX Congresso
da UNE) na forma da Súmula 54/STJ, ao percentual de 0,5% ao mês até a
entrada em vigor da Lei nº 9.494/97, art. 1º/F, com a redação dada pela Lei
nº 11.960/09, quando juros e correção monetária serão regidos por aquele
dispositivo. A presente ação tramita desde maio de 2009 e o advogado do
autor provou ser profissional zeloso e atuante, atento à causa, devendo a
fixação dos honorários ser da ordem de R$ 20.000,00 corrigidos a partir
desta data na mesma forma acima indicada.

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 1745513 -
0004572-95.2009.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL
JOHONSOM DI SALVO, julgado em 04/04/2013, e-DJF3 Judicial 1
DATA:11/04/2013)

                        Em desfavor da apelante fixo honorários recursais correspondentes a 5% sobre o
valor já eleito em 1ª Instância.                                                                                                

Pelo exposto, nego provimento à apelação.

 

Havendo trânsito, à baixa.

 

Intime-se.   

 

São Paulo, 10 de setembro de 2021.
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Assinado eletronicamente por:
LUIS ANTONIO JOHONSOM DI SALVO
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